PARECER  Nº  663,  DE  2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2007



De autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva instituir o auxílio-creche e pré-escolar (ACPE) aos integrantes da Polícia Militar do Estado, que tenham dependentes de zero a seis anos de idade, inclusive.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (de 23/05 a 29/05/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, tendo recebido parecer favorável do relator com emenda. O parecer do relator da CCJ foi aprovado com a emenda apresentada.



Agora, na condição de relator designado pela Comissão de Segurança pública, cabe-me analisar o mérito da propositura e nesse aspecto entendemos que a mesma deve prosperar e os motivos que nos levam a esse entendimento estão muito bem expostos na justificativa do autor.



De fato, os baixos salários pagos pelo Estado, não só aos policiais militares, mas à maioria de seus funcionários, obriga ambos os cônjuges a trabalharem e por conseqüência os filhos pequenos, obrigatoriamente devem permanecer em creches. Ocorre que o Poder Público não oferece número suficiente de vagas em creches e a maioria da população, inclusive os policiais militares, não têm condições financeiras de deixar seus filhos em idade tenra em creches particulares, daí a necessidade da instituição do auxílio-creche e pré-escolar aos policiais militares que tenham dependentes de zero a seis anos de idade.



A instituição do auxílio objetivado pelo projeto possibilitará aos policiais militares deixarem seus pequenos dependentes em creches ou pré-escolas, e isso, sem dúvida, lhes dará a tranqüilidade necessária para o melhor desempenho profissional em benefício de toda a população.



Isto posto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 27, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Conte Lopes – Presidente

Conte Lopes – Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Gil Arantes
